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TEXTO / JUSTHICACAO

Dé-se aos artigos 2° e 3° da Medida Proviséria n° 599, de 27 de

dezembro de 2012, a seguinte redagao:

“Art. 2° A compensagdo de que trata o art. 1° serd devida aos
Estados e ao Distrito Federal em relagéo aos quais se constatar perda de
arrecadacdo em decorréncia da redugdo das aliquotas interestaduais do
ICMS, e aos seus respectivos Municipios, na medida da perda efetivamente
constatada, observado o seguinte:

| - para efeito de afericdo dos valores a serem transferidos as
unidades federadas serdo considerados os resultados apurados na balanga
interestadual de operagdes e prestagdes, promovidas no segundo ano
anterior ao da distribuigéo;

Il - os valores seréo apurados pela Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda, no més de junho de cada ano, com base nos
documentos fiscais eletrdnicos emitidos no ano imediatamente anterior,
devendo ser utilizadas, sempre que necessario para complementar a
apuragdo, as informagdes regularmente prestadas pelos contribuintes,
relativas ao ano imediatamente anterior, na forma estabelecida pelo
Ministério da Fazenda, para aplicagio no exercicio seguinte;

If - considerar-se-&4 como perda de arrecadac¢éo o resultado
negativo da diferenca entre os saldos liquidos de débito e crédito do
imposto, calculado nas operagdes interestaduais realizadas no segundo ano
anterior ao da distribuigéo, de acordo com as aliquotas que vigorardo no ano
da distribuigéo, conforme o estipulado no art. 8, § 3° e o maior valor entre:

a) o calculado nas mesmas operagdes, utilizando-se as aliquotas

vigentes em 2012; e
b) o calcufado com base nas operacées realizadas em 2012 e aliquotaM

Al




vigentes no mesmo exercicio;
IV - 0 montante referente a cada ano sera:

a) entregue em doze parcelas mensais e iguais, até o Gltimo dia de cada
més, a partir de janeiro de 2014;

b) atualizado com base na variagéo do PIB real, acrescida da variagédo
do IPCA, considerando-se a variagdo média ocorrida no quadriénio
anterior ao exercicio em que ocorrer a apuracdo dos valores, aplicada
para o periodo de dois anos;

§ 1° Os valores referentes & compensagdo prevista no caput
sao considerados transferéncias obrigatorias e serdo devidos pefo periodo
de vinte anos.

§ 2° A entrega dos recursos ocorrerd na forma fixada pelo
Ministério da Fazenda,

§ 3° Para efeito da atualizagéo a que se refere o inciso IV do
caput, caso haja alteragdo posterior nos dados relativos ao PIB real e ao
IPCA, os indices utilizados permaneceréo vélidos para os fins desta Medida
Provisoria, sem qualquer reviséo de valores j& apurados, sendo a eventual
diferenga considerada quando da atualizagio relativa aos exercicios
subsequentes.”

“Art. 3° Nao ensejardo a prestagéo do auxilio financeiro de
que trata esta Medida Proviséria as perdas de arrecadacdo resultantes da
concessao de isengéo, redugéo de base de calcuio, crédito presumido ou
outorgado, devolugéo de imposto, e de quaisquer outros incentivos ou
beneficios fiscais ou financeiros relacionados direta ou indiretamente ao
ICMS.

--------------------------------------------------------------------

“§ 4° Para fins do disposto no caput, a concesséo de beneficio
fiscal ou financeiro a determinado setor econémico presume-se usufrufdo
por todos os contribuintes cadastrados no respectivo codigo da
Classificago Nacional de Atividades Econdmicas - CNAE, salvo
demonstrag&o em contrario a cargo da unidade federada concedente.
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Justificagao

A fixacéo de aliquotas interestaduais de ICMS em um patamar baixo e
uniforme € uma condig&o sine qua non para a superag¢ao do quadro de anomia nas
relagbes federativas provocado pela chamada guerra fiscal. A Uni&o reconhece,
por outro lado, que para alcancgar esse objetivo é necesséaria a compensagio das
perdas de arrecadag@o decorrentes desse processo, matéria que justifica, em
grande parte, a edi¢&o da Medida Provis6ria n® 599, de 27 de dezembro de 2012.

Mesmo sendo louvavel a iniciativa da Unido, é forgoso admitir que a
redacéo original do dispositivo que trata da forma de apuragdo das perdas e do
processo de compensagdo deixa margem a davida a respeito desses
procedimentos. Sabe-se que quanto mais transparente for a lei, menor serad a
resisténecia & implantacio das medidas, de tal forma que a busca de uma maior
clareza, afastando a inseguranga dos Estados é o grande objetivo da presente
Emenda.

Assim, a presente proposta de alteragdo do art. 2° visa a aprimorar a
redagéo técnica relativa & metodologia que serd aplicada para a apuracio das
perdas, as quais serdo objeto da compensacio a ser promovida pela Unido em
beneficio das unidades federadas envolvidas. O texto estende também o
processo de compensagéo a todas as operagdes e prestagdes cuja arrecadagéo
seja afetada pelo movimento das aliquotas interestaduais, uma vez que em todos
esses casos se configura o Onus dos Estados para a superagéo da guerra fiscal.

Adicionalmente, reconhece que eventual alteracdo na matriz econdémica
da unidade federada seja considerada para efeito de apuragéo das perdas a
serem ressarcidas durante o periodo previsto para a compensacéo. Esse objetivo
é alcangado ao tomar a arrecadagdo proveniente das operages interestaduais
efetivamente realizadas em 2012, antes, portanto, do impacto promovido nas
aliquotas do ICMS, como um dos parametros para célculo, garantindo o patamar
de arrecadagédo daquele exercicio.

Outra alterag&o diz respeito ao artigo 3° , de forma a prever que o
auxilio financeiro somente néo serd devido na hipdtese de a perda resultar de
concesséo de incentivos e beneficios fiscais pelas unidades federadas.

A proposta original da referida Medida Proviséria contém mais duas
hipéteses em que o auxilio financeiro ndo seria prestado, as quais estdo sendo
excluidas pela presente emenda: (1) alteracdo nos critérios constitucionais de
tributacAo das operagbes e prestagbes interestaduais destinadas a néao
contribuinte do imposto, e (2} redugéo da aliquota interestadual incidente nas
operacbes interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior, a que




se refere a Resolucéo no. 13, de 26 de abril de 2012, do Senado Federal.

Justificam-se essas alteragdes porque tais medidas compéem o quadro
mais amplo de solugdo de guerra fiscal entre os Estados, tornando necessaria a
compensacao das respectivas perdas. Admite-se que a previséo da compensacao
podera facilitar a deliberacéo legislativa acerca da PEC 197/2012, que trata das

operagbes interestaduais destinadas a nao contribuintes.
PARLAMENTAR .
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